
  
    APRESENTAÇÃO


    A Universidade Regional do Cariri – URCA (www.urca.br) é uma instituição pública do Estado do Ceará, criada nos anos de 1986 a partir de faculdades independentes, como a Faculdade de Direito em funcionamento há 56 anos na cidade do Crato e em Iguatu, no Cariri e Centro Sul do Ceará. O Curso de Direito da URCA tem se notabilizado pela formação dos principais profissionais do Direito para toda a região compreendida por mais de 100 municípios do interior do Nordeste, com recorde de aprovação na OAB motivo pela qual foi agraciada com o selo OAB Recomenda.


    A pós-graduação lato sensu em Direito Administrativo e Gestão Pública - DAGP ofertada pela URCA em parceria com a Universidade Aberta do Brasil – UAB/CAPES está em funcionamento desde 2022, sem descontinuidade, em face da demanda sempre recorrente em nosso território. Dentre os melhores trabalhos de conclusão de curso e convidados sobre temas relevantes, reunimos autores egressos do referido curso, professores renomados especialistas que participaram da docência e da gestão ao longo desses três cursos, com temas relevantes do cotidiano do Direito Administrativo e da Gestão Pública nos mais variados setores da Estado brasileiro, dentre os quais destaca-se: licitações e contratos administrativos, transparência pública e uso de tecnologias digitais. políticas públicas de educação e inovação tecnológica etc. Sendo cada capítulo de responsabilidade exclusiva desses autores.


    Ao longo da oferta do curso de DAGP a URCA formou uma média de 300 profissionais das várias áreas das ciências sociais aplicadas, com destacado compromisso com a metodologia de educação à distância e acompanhamento do processo ensino-aprendizagem os resultados, alguns dos bons resultados poderemos conferir nesta publicação. É, também, uma oportunidade de jovens e maduros talentos iniciarem sua vida acadêmica, alguns com sua primeira publicação, por isso esse livro é também a celebração das vitórias e conquistas de cada um dos seus autores e suas famílias.


    Este ano os grandes temas do Direito Administrativo e da Gestão Pública estarão na berlinda no contexto das eleições estaduais e Federal, o aprendizado e estudo frequente dos institutos do Direito e das boas práticas administrativas são leituras indispensáveis para os candidatos e para os cidadãos do nosso imenso País.
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    CAPÍTULO 1


    O USO DE CARGOS COMISSIONADOS PARA OBTENÇÃO DE VANTAGEM POLÍTICA


    Pâmela de Freitas Pires1


    Matheus Lôbo Cavalcante2


    RESUMO


    A desigualdade social é uma realidade que afeta diversas sociedades ao redor do mundo, e no Brasil não é diferente. Apesar de se tratar de um problema histórico, ainda se encontra distante de uma solução efetiva, sendo agravado por fatores como a má distribuição de renda. Nesse contexto, o presente estudo propõe analisar se as nomeações para cargos comissionados e as contratações temporárias vêm sendo utilizadas de forma indevida, em detrimento da realização de concursos públicos para o provimento de cargos efetivos, configurando-se como um mecanismo de manobra política. Dessa forma, este estudo tem como objetivo geral compreender como as formas de ingresso na administração pública podem contribuir para a manutenção de práticas políticas que reforçam desigualdades sociais e comprometem os princípios da legalidade, impessoalidade e moralidade administrativa. De modo específico, objetivou-se refletir e analisar a origem e a evolução histórica dos cargos públicos no Brasil até a Constituição de 1988; examinar as formas atuais de contratação na administração pública, incluindo os impactos da PEC nº 32/2020; e investigar o uso das contratações de servidores como instrumento de controle político, verificando a permanência e a modernização dessas práticas no cenário contemporâneo. O presente estudo tem como base a pesquisa bibliográfica, com enfoque qualitativo e método dedutivo, fundamentando-se na análise de obras acadêmicas, documentos jurídicos e decisões judiciais, com o objetivo de interpretar criticamente as formas de contratação na Administração Pública e seus impactos no uso político dos cargos públicos. Os resultados indicam que a ausência de definições e regras claras acerca de termos essenciais ao ingresso na Administração Pública, aliada à flexibilização da estabilidade do servidor e à introdução de princípios que podem se contrapor aos atualmente vigentes, favorece a ocorrência de manobras políticas voltadas à satisfação de interesses privados. Ademais, concluiu-se que apesar do concurso público ser a regra constitucional para o ingresso na Administração Pública, o uso indevido de cargos comissionados e contratações temporárias ainda favorece práticas clientelistas, como o voto de cabresto em sua forma moderna. A pesquisa evidencia que a flexibilização da estabilidade funcional fragiliza a atuação técnica do servidor e amplia a possibilidade de manobras políticas, reforçando a necessidade de fiscalização e de respeito aos princípios que regem a administração pública.


    Palavras-chave: Administração Pública; Concurso Público; Cargos Comissionados; Clientelismo; Voto de Cabresto.


    ABSTRACT


    Social inequality is a reality that affects several societies around the world, and Brazil is no different. Although it is a historical problem, it is still far from an effective solution, being aggravated by factors such as poor income distribution. In this context, the present study proposes to analyze whether appointments to commissioned positions and temporary hiring have been used improperly to the detriment of public examinations for the filling of effective positions, configuring itself as a mechanism of political maneuvering. Thus, this study has as its general objective to understand how the forms of entry into public administration can contribute to the maintenance of political practices that reinforce social inequalities and compromise the principles of legality, impersonality and administrative morality. Specifically, the objective was to reflect and analyze the origin and historical evolution of public offices in Brazil until the 1988 Constitution; examine the current forms of contracting in the public administration, including the impacts of PEC No. 32/2020; and to investigate the use of civil servant hiring as an instrument of political control, verifying the permanence and modernization of these practices in the contemporary scenario. The present study is based on bibliographic research, with a qualitative focus and deductive method, based on the analysis of academic works, legal documents and judicial decisions, with the objective of critically interpreting the forms of contracting in the Public Administration and their impacts on the political use of public offices. The results indicate that the absence of clear definitions and rules about essential terms for entry into the Public Administration, combined with the flexibility of the stability of the civil servant and the introduction of principles that may contradict those currently in force, favors the occurrence of political maneuvers aimed at satisfying private interests. In addition, it was concluded that although the public tender is the constitutional rule for entry into the Public Administration, the misuse of commissioned positions and temporary hiring still favors clientelist practices, such as the halter vote in its modern form. The research shows that the flexibility of functional stability weakens the technical performance of the civil servant and expands the possibility of political maneuvers, reinforcing the need for inspection and respect for the principles that govern public administration.
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    1. INTRODUÇÃO


    A desigualdade social é uma situação que afeta o mundo e no Brasil não é diferente. Contudo, é importante ressaltar que, apesar de ser um problema antigo, ainda está longe de ser solucionado. Devido a vários fatores, como por exemplo a má distribuição de renda.


    Nesse contexto, o concurso público pode ser um meio democrático de gerar mudança na realidade econômica da população. O concurso público pode ser considerado como uma porta de acesso a bons salários e estabilidade, onde o aprovado tem que demonstrar conhecimento sem a necessidade de apadrinhamento.


    Em regra, o ingresso de novos servidores junto ao Poder Público ocorre por meio de concurso público para cargos de provimento efetivo, contudo essa é apenas uma das formas de ingresso na administração pública.


    Não obstante o ingresso na administração pública pode ocorrer por meio de cargos comissionados designados pelos governantes, sendo esses de livre nomeação e exoneração. Ainda a contratação pode ser por tempo determinado, sendo esses os servidores temporários, tal contratação somente deve ocorrer em situação de extrema necessidade, ou seja, não pode ser a regra.


    No contexto atual um empecilho para o alcance do tão sonhado cargo público podem ser os cargos comissionados e temporários, quando a contratação ocorre de maneira ilegal. Notícias como a obrigatoriedade de realização de concursos públicos por meio de decisão judicial e de exoneração de comissionados em situação ilegal são comuns no país.


    No estado do Ceará no ano de 2024 foi necessária a intervenção do Ministério Público do Estado do Ceará na cidade de Farias Brito para que assim ocorresse a realização de concurso público3, em 2023 o judiciário determinou a exoneração de servidores comissionados em situação irregular na cidade de Juazeiro do Norte4. Casos semelhantes aos citados são comuns no país, gerando a necessidade de intervenção para o regular uso dos cargos públicos. Referida conduta por parte dos administradores do poder público gera insegurança quanto a transparência e contratação de servidores qualificados a exercer suas funções.


    Desse modo, o intuito dessa pesquisa não é problematizar os cargos comissionados ou a contratação temporária, tendo em vista sua necessidade para pleno funcionamento da Administração Pública, todavia, é importante pensar na maneira que ocorrem essas contratações e nomeações, e se não ferem os princípios norteadores da administração pública.


    Tendo em vista a questão fática, o problema dessa pesquisa, busca analisar se as nomeações para cargos comissionados e contratações temporárias vêm sendo utilizadas de forma indevida, em detrimento da realização de concursos públicos para provimento de cargos efetivos, configurando-se como mecanismo de manobra política.


    1.1. Objetivos


    O objetivo geral dessa pesquisa é compreender como se originou o concurso público no Brasil, também entender como se dá o ingresso dos servidores públicos na Administração Pública no cenário atual, além de verificar se as formas de ingresso nos setores públicos ainda permitem o uso dos cargos públicos como barganha para a obtenção de votos pelos administradores do poder público, possibilitando o uso do erário público em benefício pessoal.


    Os objetivos específicos da pesquisa consistem, em um primeiro momento, apresentar a origem dos cargos públicos no país e sua evolução histórica, analisando as mudanças implantadas até a Constituição de 1988.


    O presente trabalho também irá analisar como ocorrem as contratações na administração pública no cenário atual, além de analisar a PEC 32 e seu impacto na administração pública.


    Por fim, irá analisar o uso das contratações de servidores públicos com o intuito de controle político, e se essa prática se modernizou e continua sendo utilizada como forma de garantir votos e exercer controle político no cenário atual.


    Desse modo, esse estudo busca contribuir para o debate sobre a necessidade de garantir que as contratações no Poder Público ocorram de maneira moral e dentro dos limites legais, não favorecendo os interesses pessoais dos gestores, mas visando o interesse público.


    1.2. Procedimentos metodológicos


    Esse trabalho se valerá da pesquisa bibliográfica, que, segundo Silveira e Rosa (2023), se baseia em analisar material já publicado, assim, a pesquisa se valerá de livros, artigos, teses, dissertação, material disponibilizado na internet (google acadêmico, scielo), que abordam o tema, além de decisões judiciais acerca da intervenção do Ministérios Público para garantir a convocação dos aprovados em concurso público e a determinação para a realização de concursos.


    A pesquisa adota o método dedutivo, de acordo com Silveira e Rosa (2023, p. 20) o método dedutivo “parte de princípios reconhecidos como verdadeiros e indiscutíveis e possibilita chegar a conclusões de maneira puramente formal, isto é, em virtude unicamente de sua lógica”. Essa pesquisa parte de conceitos gerais sobre as formas de contratação da Administração Pública e sua evolução histórica, para, posteriormente, analisar o contexto atual do cenário brasileiro. A abordagem utilizada é a qualitativa, pois busca entender a problemática a partir da análise interpretativa dos dados teóricos (Silveira e Rosa, 2023).


    Dessa forma, pretende-se realizar uma leitura crítica dos materiais, com o intuito de analisar como as formas de contratação da administração pública é estruturada e se são facilitadores ou não do voto de cabresto. Dessa forma o intuito dessa pesquisa, além de fazer uma análise acerca dos impactos ao acesso aos cargos efetivos, também se propõe a fazer uma análise sobre a utilização de cargos comissionados e temporários para obtenção de votos.


    2. A EVOLUÇÃO HISTÓRICA DAS FORMAS DE CONTRATAÇÃO DE SERVIDORES NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA


    Antes de adentrar no mérito da contratação de cargos temporários e comissionados é importante entender alguns conceitos basilares sobre o tema e suas particularidades que fundamentam uma análise.


    A Lei 8.112/1990, dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos e em seu artigo 3º define cargo público como “o conjunto de atribuições e responsabilidades previstas na estrutura organizacional que devem ser cometidas a um servidor”. Portanto cargo público se refere as obrigações e deveres inerentes ao cargo. Essas obrigações são exercidas por um indivíduo que irá ocupar esse cargo, denominado servidor público.


    A administração pública do Brasil passou por um processo de transformação desde o período colonial até os dias atuais. Inicialmente, conforme pontua Maia (2019), os métodos utilizados para a contratação de servidores públicos não se baseavam nos princípios que regem a administração pública no cenário atual. De acordo com Maia (2019, p. 665):


    Durante toda a administração colonial, imperial, e até a Primeira República, os métodos tradicionalmente usados para se admitir os agentes de Estado no Brasil seguiam princípios basicamente patrimonialistas, segundo os quais os cargos eram distribuídos entre a população de acordo com critérios pessoais de lealdade e confiança da autoridade local ou central.


    Nesse sentido esclarece Saraiva (2019) que o Brasil colônia era um negócio do rei, no qual havia a exploração das terras e a mercantilização do pau-brasil, e sua administração feita por meio de gestores escolhidos pelo monarca. Assim utilizava de critérios como lealdade e confiança ao definir seus gestores para assim administrarem em harmonia com a coroa.


    De acordo com Pereira e Filho (2022) a origem de tal prática remonta ao Brasil Colônia, quando se adotou o sistema de Capitanias Hereditárias buscando dividir o território nacional para exploração das riquezas e garantir segurança devido as tentativas de invasões no território.


    Nesse contexto os cargos públicos no período colonial estavam submetidos a administração da monarquia portuguesa, à época chamados de ofícios (Maia apud Stumpf, 2019). De acordo com Maia (2021, p. 666) a concessão de cargos públicos podia ser de suas formas:


    A concessão precária, majoritária na monarquia portuguesa, refere-se à disponibilidade em caráter temporário de uma função pública a um beneficiado; já a perpétua garantia o cargo de forma vitalícia, transformando-o em propriedade do funcionário, e potencialmente hereditário, ainda que necessitando do aval régio para tanto. Apesar da diferença no que concerne à garantia de continuidade no exercício do cargo, ambas as formas de concessão eram alcançadas por meio de indicações através de relações pessoais e mediante critérios particulares.


    Esclarece ainda o autor que as concessões poderiam ser distribuídas como favores solicitados por senhores de terras influentes, podendo ainda ser recompensas por serviços prestados à Coroa.


    Essa dinâmica se estendia, podendo ainda os cargos Públicos serem vendidos ou herdados (Stumpf, 2011 apud Maia, 2021), nesse contexto o cargo poderia ser confundido como propriedade de seu ocupante, confundindo interesse público e o pessoal (Maia, 2021).


    Nesse cenário os cargos poderiam ser transferidos como herança fazendo parte do espólio, nesse contexto não havia distinção entre bem público e particular. Detendo o cargo público um escopo além do seu destinatário inicial e não preservava o caráter personalíssimo.


    Essas posições poderiam ser negociadas abertamente, ocorrendo a venda de cargos, nesse sentido esclarece Maia (2021, p 666) que “A venalidade dos cargos foi praticada em ofícios considerados “menores”, como de escrivão e tabelião, embora essenciais para o funcionamento da administração colonial”.


    Desse modo, no período colonial no Brasil, de acordo com Saraiva (2019), havia uma confusão ente o público e o privado caracterizado pela ausência de pessoalidade nas relações. Portanto os cargos eram elementos de poder e clientelismo, acarretando a limitação e acesso às funções públicas.


    As primeiras tentativas de institucionalização de um sistema administrativo racional com relação ao provimento de cargos ocorreram no período regencial (1831-1840) e do Segundo Reinado (1840-1889) com o Tesouro Nacional e o magistério superior que passaram a adotar concursos de provas e prova e títulos a partir da década de 1830 (Saraiva, 2019). Nesse contexto, de acordo com Saraiva (2019, p 667):


    O concurso público, já durante o século XIX no Brasil, passou a ser reivindicado em diversas ocasiões como o método capaz de selecionar os candidatos mais competentes, em contraposição às indicações de autoridades ou demais agentes influentes.


    Pontua a autora que a implantação de concursos enfrentava resistências. Assim o ingresso efetivo no serviço público ainda dependia de indicações políticas e favores pessoais configurando um sistema misto entre mérito e clientelismo. Não sendo suficiente a aprovação no concurso, conforme esclarece:


    Ao fim do século XIX, em plena era republicana, a situação era tal que variados órgãos governamentais promoviam concursos para preenchimento de pessoal, o que não impedia concomitantemente a nomeação por indicações. É necessário esclarecer que a aprovação no concurso não garantia ou sequer criava obrigação legal de nomeação pelo órgão público. O concurso apenas habilitava o candidato, mas era comum que fossem nomeados apenas alguns aprovados, geralmente fruto de indicações ou recomendações, independentemente da ordem de classificação do concurso. (Saraiva, 2019, p. 668).


    A crítica aos órgãos da administração pública era no sentido de práticas de nepotismo e clientelismo além da indicação de sujeitos pouco qualificados para ocupar os cargos (Saraiva, 2019). Apesar da tentativa de implementar um sistema que prezasse pela qualificação do ocupante do cargo a prática de indicações e nomeações sem qualquer critério técnico ainda sobressaia o concurso.


    Portanto a aprovação em um concurso não garantia nomeação a vaga, visto que não havia no ordenamento jurídico uma regra que obrigasse a nomeação desse aprovado. Assim prevalecia a prática do patrimonialismo.


    Isto posto, compreende-se que, inicialmente, os cargos públicos foram utilizados como uma ferramenta de controle da monarquia, visando assegurar a proteção de seus interesses e a lealdade dos seus gestores. Ao escolher indivíduos de sua confiança, estabelecia um sistema de governo patrimonialista, onde o interesse do estado se confunde com o interesse pessoal do monarca.


    Apesar das tentativas de racionalização administrativa por meio dos concursos públicos em algumas instituições, Tesouro Nacional e magistérios superior, a transição entre um sistema clientelista para um baseado no mérito encontrou dificuldades.


    Nesse contexto ocorreu uma modernização do clientelismo e nepotismo, visto que a história mostra que apesar da aprovação a intervenção de figuras influentes e a confiança pessoal continuavam sendo fatores decisivos para garantir a posse do cargo. Assim havendo uma sobreposição do interesse pessoal ao invés do público.


    2.1. DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO PÚBLICO – DASP


    Durante o Governo Vargas com o objetivo de modernizar o aparelho burocrático e centralizar o poder federal foi criada o Departamento Administrativo do Serviço Público (DASP), em 1938, considerado o marco inicial da profissionalização da administração pública brasileira (Wahrlich 1983 apud Maia, 2021).


    Valendo-se das pressões pela modernização do aparato burocrático e pretendendo centralizar o poder administrativo, o governo de Vargas precisava constituir um quadro de funcionários independente e sem laços com as elites regionais, além de garantir que não sofresse pressões internas da casta burocrática, com vínculos e interesses específicos. O concurso público e a estabilidade, então, visam superar esses entraves e serão pilares de sustentação da reforma administrativa implementada a partir dos anos 1930. (Maia, 2021, p.8)


    Nesse contexto, na Constituição de 1934 é introduzido a obrigatoriedade de concurso público para cargos de carreia e a estabilidade para todos os funcionários públicos admitidos através de concurso (Maia, 2021). O funcionário público passa a ter garantida a permanência no cargo, onde “só poderá ser demitido em virtude de sentença judiciária ou mediante processo administrativo” (Brasil, 1939).


    Nesse sentido, pontua Saraiva (2019, p. 349) que a finalidade da Dasp eram “a promoção da formação de um quadro de servidores públicos nos estados, através da padronização de condutas orientadas pelo governo central.” Contudo, seus objetivos não formam atingidos:


    (...) quando nomeações sem concurso público e a liberdade na distribuição de cargos nas estatais trouxeram inúmeras dificuldades para a implantação e continuidade das mudanças propostas. O patrimonialismo conserva sua força, e o favoritismo mantém muito peso na nomeação e nas promoções dos cargos públicos, ou seja, o ambiente cultural dominado pelas práticas do clientelismo e do fisiologismo continuavam a contaminar a administração pública brasileira (Mendonça, 2008, p. 56).


    A Dasp difundiu o discurso da competência técnica e da eficiência como requisitos básicos para o desempenho eficaz das funções burocráticas (Maia, 2021). Apesar dos avanços, em 1945 há retrocesso, no governo Dutra (1946-1951) os concursos são interrompidos sob a alegação do seu alto custo e demora (Maia, 2021).


    Durante o regime militar (1964-1985), prevaleceu um sistema duo entre administração centralizada e descentralizada (Maia, 2021), nesse período “os processos de admissão, incluindo aqueles realizados através de concurso, tendiam a ser mais voltados para os cargos menos prestigiosos das instituições (Maia, 2021, p. 677). Desse modo o:


    O patrimonialismo neste período ainda conservou sua força, apesar de todas as tentativas de reforma, passando por uma evolução e adaptação às novas estruturas formadas e estabelecidas através da instituição das práticas do clientelismo e do favoritismo, que ainda tinham muito peso na nomeação e nas promoções dos cargos públicos, e passaram a ser utilizadas como moeda de troca para favorecimento pessoal. (Saraiva, 2019).


    Isto posto, a análise da Era Vargas e dos períodos subsequentes, demonstra a busca pela burocratização e profissionalização do serviço público. A criação da DASP e a constitucionalização do concurso público e da estabilidade revelam uma intenção formal de introduzir servidores aptos a exercer seus cargos com eficiência.


    Em diversos momentos os gestores do poder central priorizaram a manutenção de sua influência e poder. A interrupção do concurso público no Governo Dutra, sob a alegação de alto custo e morosidade sugere o favorecimento do interesse pessoal e político.


    No contexto histórico pode-se observar que apesar da implementação de concursos em alguns momentos elas forma referentes apenas a cargos de baixo nível, sendo os cargos altos e com maiores remunerações e poder reservados as nomeações, sendo esses cargos destinados ao pessoas influentes, mantendo a prática elitista na contratação pública.


    2.2. FORMAS DE INGRESSO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA À LUZ DA CONSTITUIÇÃO DE 1988


    A carta magna de 1988 representa um marco para o concurso público no Brasil. De acordo com a Constituição Federal de 1988 a Administração Pública deve obedecer aos seguintes princípios:


    Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (...)


    Ainda, pontua Pedro Lenza (2024) que o artigo 37 trata-se de uma orientação exemplificativa, regras que devem ser obrigatoriamente cumpridas no exercício do poder administrativo, contudo isso não impede que demais princípios norteiem a prática, desde que respeitem os demais.


    Nesse sentido, podem-se mencionar, a título de exemplo, os princípios da supremacia do interesse público sobre o particular, da motivação dos atos administrativos, da proporcionalidade, da finalidade, que, aliás, podem ser encontrados no art. 2º da Lei Federal n. 9.784/99. (Pedro Lenza, 2024, p. 70)


    A Constituição Federal de 1988 prevê a possibilidade das contratações para cargos efetivos, comissionados e temporários:


    II - A investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração


    (...)


    IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público.


    Os cargos de provimento efetivo são aqueles onde os servidores precisam ser aprovados em um concurso público, conforme prevê a Constituição Federal de 1988, não podendo esse servidor ser exonerado a qualquer momento, havendo a necessidade de sentença transitada em julgado e processo administrativo, sendo garantida a ampla defesa (Brasil, 1988).


    Os cargos em comissão e funções de confiança estão previstos no artigo 37, V da Constituição Federal de 1988:


    V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento;


    Pontua Chadid (2016) que a diferença essencial entre a função de confiança e o cargo comissionado reside no vínculo ocupante com a Administração Pública. A função de confiança é atribuída exclusivamente a um servidor que já possui cargo efetivo na administração, enquanto o cargo comissionado pode ter como destinatário qualquer pessoa, mesmo sem vínculo prévio com o serviço público. O autor esclarece ainda:


    Diferencia ainda as funções de confiança em razão da precariedade e temporariedade. Ambos são de livre nomeação e exoneração ad nutum, ou seja, a qualquer tempo e, em re­gra, sem qualquer motivação. Porém, nas funções de confiança stricto sensu a destituição da função não implica demissão do cargo, pelo que o servidor, por ser efetivo, não perde essa qua­lidade, voltando ou sendo realocado para o exercício do cargo anterior. Já nos cargos comissionados, a exoneração implica o afastamento definitivo do serviço público, seja por perda total da utilidade do cargo exercido, seja pela perda total da con­fiança inicialmente estabelecida quando da nomeação que, no entender do nomeante, constitui em falta pessoal grave. (Chadid, 2016, p. 70)


    De acordo com Pereira e Filho (2022) os cargos em comissão permitem ao administrador público selecione, com base na confiança, pessoais que entende qualificadas para atuar em funções estratégicas, auxiliando o gestor na administração, pontuam ainda:


    A possibilidade de admissão para cargos em comissão é admitida sob o argumento da necessidade de ser conferida capacidade de comando aos governantes eleitos, dentro de um parâmetro de discricionariedade, pois os gestores precisam cercar-se de pessoas conhecidas e de confiança para exercerem funções de direção chefia e assessoramento junto à administração pública. (Pereira e Filho, 2022, p. 147)


    Esclarecem ainda, que os cargos em comissão, destinados a chefia e direção, devem ser ocupados por servidores ocupantes de cargos efetivo, contudo, também podem ser destinados a pessoas que não possuem vínculo com a administração pública.


    Os autores, Pereira e Filho (2022), fazem uma crítica aos cargos comissionados quanto a forma de provimento, que possibilita nomeações livres de critérios objetivos, sem a exigência de requisitos mínimos para a investidura no cargo, possibilitando o livre uso dos cargos pelos administradores o que viabiliza seu uso sem limites.


    Assim, de acordo com a Constituição de 1988, cargo efetivo é aquele que o vínculo se originou por concurso público e garante estabilidade ao servidor. Enquanto função de confiança e cargo comissionado são de livre nomeação e exoneração.


    Tem se ainda os cargos temporários que são “casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público”, de acordo com o inciso IX do artigo 37 da Constituição.


    Nesse sentindo, a Constituição Federal de 1988 assegura que o ingresso aos cargos públicos, como regar, ocorram mediante concurso público, assegurando impessoalidade, mérito e eficiência.


    Assim, devido as inúmeras notícias acerca da intervenção do judiciário para que ocorra a realização de concursos públicos há a necessidade de verificar a utilização de forma indevida da contratação no serviço público como uma forma de barganha por parte da gestão com o intuito de obter vantagem política.


    3. O USO DOS CARGOS COMISSIONADOS COMO MOEDA DE TROCA PARA OBTENÇÃO DE VOTOS


    O uso de cargos comissionados gera o debate entre mérito e interesse político, e gera o debate sobre a utilização dos cargos como moeda de troca para angariar apoio político ou votos. Essa prática viola diretamente os princípios constitucionais da impessoalidade e moralidade, previstos na Constituição Federal de 1988.


    De acordo com Kopecký (2016 apud Lopes e Vieira, 2020) as principais motivações para as nomeações pública são o controle político e a lealdade ao governante, prevalecendo assim critérios pessoais sob competência e mérito. Destaca ainda o autor que as nomeações servem como recompensas a apoiadores ou troca de favores pessoais.


    Lopes e Vieira (2020) pontuam a importância da nomeação de cargos contudo destacam a problemática quando o exercício desse direito se choca com interesses pessoais e desconsideram competência e eficácia:


    Porém, apesar da importância da politização das nomeações para o controle da burocracia, a sua aplicação a partir apenas dos critérios de lealdade e ideologia, desconsiderando a competência técnica, refletem negativamente no desempenho das organizações e pode ter um efeito contrário no objetivo de fazer com que as políticas públicas sejam implementadas. (Lopes e Vieria, 2020 p. 7)


    Nesse contexto pontua Pereira e Filho (2023) que as vagas destinadas aos cargos comissionados são ofertadas como retribuição por acordos com a intenção de garantir a obediência aos desejos do contratante, caracterizado uma espécie de clientelismo na administração pública. Ainda esclarece os autores:


    (...) em muitos casos, acaba por gerar um aparelhamento da máquina publica em prol de interesses particulares, em que o domínio do poder político é controlado pela sessão de cargos a pessoas que contribuem e se aliam aos que estão no poder, prejudicando uma gestão pública eficiente e, principalmente, ferindo os ditames constitucionais que norteiam a administração do que é de todos. (2023, p. 152)


    Como visto os cargos comissionados possuem um caráter transitório com o intuído de assessorar o gestor público na administração eficiente e harmônica da administração pública, contudo de acordo com Pereira e Filho (2023) essa prática está se distanciando uma vez que:


    (...) são os detentores de cargos comissionado que ocorreu foi justamente o contrário, pois são os detentores de cargos comissionados que ao se vincularem ao nomeante sem critérios objetivos e com alto grau de poder passam a não observarem de forma premente os ditames do bom prestar do serviço, já que vislumbram, muitas vezes, uma retribuição pessoal e não um dever com a causa de toda uma sociedade (2023, p 153)


    Os autores destacam ainda práticas nas quais o cargo se torna uma moeda de troca para o enriquecimento e perpetuação política. Dentre essas condutas estão o a angariação de votos para a eleição do político nomeante, tido como “padrinho”, a rachadinha caracterizada pelo repasse parcial da remuneração do servidor contratado para o político nomeante, e os funcionários fantasmas, aqueles que existem apenas na folha de pagãmente sem prestar serviço efetivo.


    Nesse contexto pontua Lopes e Vieria (2020) que, em geral os ocupantes de cargos comissionados possuem menor conhecimento técnico para implementação das políticas públicas. Essa característica fere o princípio da eficiência, que rege a administração pública.


    Nesse contexto em vários municípios no estado do Ceará houve a necessidade de intervenção do Ministério Público para que os gestores realizassem concurso público.


    Em 2025, o Município de Várzea Alegre tornou-se alvo da atuação do Ministério Público do Estado do Ceará em razão de irregularidades na gestão de servidores para ocupação dos cargos de agentes comunitários de saúde. Foi necessária a intervenção do Promotor de Justiça para compelir o município a convocar os candidatos aprovados no último concurso que ainda estava vigente.5


    O contexto da intervenção ministerial revelou que o ente público optou pela contratação de temporários para o preenchimento dos cargos mesmo que nas hipóteses de excepcional interesse público que justificam a dispensa do concurso, conforme prevê legislação.


    Ademais, o representante do Ministério Público destacou que o quadro de vagas ofertado no último concurso público não havia sido suficiente para suprir a demanda existente no município, fato que, embora indique a necessidade de mais contratações não justificava a preferência de contratação de temporários a candidatos já aprovados em concurso público.


    Ainda em 2025, o Ministério Público do Estado do Ceará recomendou ao Município de Farias Brito que não realizasse contratações temporárias para funções que possuem aprovados em concurso vigente e que ainda não foram nomeados, a recomendação foi motivada pois a prefeitura abriu um processo seletivo simplificado para profissionais do magistério mesmo havendo aprovados sem nomeação para os mesmos cargos.6


    Pereira e Filho (2020) pontuam que no cotidiano do serviço público é notória a utilização de cargos para obtenção de vantagem política. Pontuam ainda a necessidade de fiscalização pelo Ministério Público para amenizar e combater prática abusivas e desrespeitosas aos princípios que regem a administração pública.


    Isto posto, fica evidente o uso dos cargos comissionado como forma de barganha política onde detentores dos cargos e até mesmo seus familiares se veem obrigados a votar em determinado candidato esse fenômeno representa o voto de cabresto no contexto atual, que evoluiu com a população e se mantém até os dias atuais.


    Ocorre que esse fenômeno leva ainda a ineficácia na prestação de serviço público, levando em consideração a contratação de pessoal não qualificado para exercer o cargo, uma vez que essa nomeação possui o intuito de obter vantagem, seja financeira ou política, sem consideram o interesse público.


    3.1. PEC Nº 32 de 2020


    Apesar das dificuldades e manobra utilizadas para obtenção de vantagens pessoais e políticas é crucial reconhecer o avanço na forma de ingresso na administração pública, buscando garantir o interesse público acima do pessoal.


    Ao longo da história do país ocorreram diversas mudanças na administração pública, conforme destacou-se no decorrer desse trabalho. Em 2020 ocorreu a Proposta de Emenda Constitucional nº 32, apresentada pelo então Ministro da Economia, Paulo Guedes, conhecida como reforma administrativa, prometendo reformular a estrutura da Administração Pública no país.


    A principal justificativa da PEC nº 32/2020 é a promoção de eficiência na atuação estatal e modernização do Estado, sustentando-se no discurso de que o Estado brasileiro custa caro, mas entrega pouco à sociedade (Oliveira e Nascimento, 2025).


    A Proposta de Emenda à Constituição nº 32/2020 propõe novos vínculos de trabalho com a Administração Pública, incluindo a criação de novos vínculos de trabalho, o que, de acordo com Oliveira e Nascimento (2025), impacta diretamente a estabilidade e a organização das carreiras públicas.


    Entre as alterações propostas, destacam-se: a criação de vínculo de experiencia como etapa obrigatória para efetivação; a instituição de vínculos por prazo determinado e por prazo indeterminado; a redefinição de cargos típicos de Estado e a substituição dos cargos em comissão e funções de confiança pelos cargos de liderança e assessoramento (Brasil, 2020).


    De acordo com Oliveira e Nascimentos (2025), uma das críticas feitas a reforma se encontra na:


    (...) a criação do vínculo de experiência como etapa inicial dos concursos para cargos por prazo indeterminado ou típicos de Estado, com duração de um ano. Essa proposta tem sido criticada por sua precariedade e por ameaçar princípios como isonomia e transparência, já que os candidatos ainda não efetivados assumiriam funções públicas, sujeitos a avaliações subjetivas e possíveis favorecimento. (Oliveira e Nascimento, 2025, p 7).


    Importa ressaltar que esse modelo é contrário ao modelo atual onde cargos típicos de Estado não admite a contratação temporária (Oliveira e Nascimento, 2025). Ademais outro ponto a ser destacada é o fato de a proposta não definir o que são os cargos típicos de estado, o que deverá ser defino posteriormente por lei, deixando margem ao debate.


    Ainda a PEC nº32/2020 restringe a estabilidade no serviço público apenas para as carreiras típicas de estado, mesmo não as definindo. Além de converter “funções de confiança e comissão em “cargos de liderança e assessoramento”, que poderão ser preenchidos por qualquer cidadão” (Oliveira E Nascimento, 2025, p. 8).


    Outra novidade apresentada na proposta é o fato do servidor poder ser demitido, também, após decisão proferida por órgão colegiado, não mais apenas após o trânsito em julgado da decisão. Nesse ponto a reforma toca em um ponto sensível à administração pública, visto que a estabilidade é o mecanismo essencial para garantir a discricionariedade do servidor, permitindo que ele atue conforme o interesse público e não se submeta as exigências dos governantes detentores do poder no momento.


    Com efeito a estabilidade é a garantia do servidor prestar o devido serviço público. De acordo com Zanella (2025) a estabilidade no serviço público tem como (200 p.7):


    (...) principal objetivo da estabilidade é, então, ao proteger os servidores em relação a perseguições políticas e demissões injustas, garantir segurança para que estes possam prestar serviços à sociedade de forma impessoal e eficiente. Previne-se que a Administração Pública se transforme em palco de personalismo, nepotismo, clientelismo e cartorialismo, como a história já evidenciou.


    Posto isso, a estabilidade não é apenas um meio de garantir a permanência do servidor em seu cargo, é uma forma de proteção contra à gestão da vez que tenha a pretensão de controlar o servidor público no exercício de suas funções. Desse modo a relativização desse direito não pode ser permitida, visto que isso pode abrir um precedente para que se utilize os servidores públicos determinado que atuem em benefício de interesse pessoais dos governantes.


    Nesse sentido, pontua Zanella (2025) que somente com a estabilidade pode-se garantir que o servidor irá servir ao Estado e não a um eventual governo, se tornando um servidor político.


    Ademais, outra crítica pertinente recai sobre as funções de confiança. A regra vigente é que elas sejam preenchidas por servidores efetivos, aqueles que ingressam na administração por meio de concurso público. Entretanto, caso ocorra a aprovação da PEC n 32/2020, haverá a invalidação dessa regra, podendo então serem nomeados servidores sem vínculo anterior com a administração (Oliveira e Nascimento, 2025).


    A amplitude da permissão de ocupação em funções de confiança gera excessiva discricionaridade para o nomeante, permitindo a nomeação de pessoal sem o devido conhecimento técnico necessário ao exercício do cargo com eficiência. Consequentemente, em vez de concretizar a maior eficiência pretendida pela PEC, haverá imposição de ônus à administração pública.


    A proposta prevê mecanismos, definidos, de acordo com a PEC, de gestão mais modernos e flexíveis (Brasil, 2020):


    (a) extinguir cargos de Ministro de Estado, cargos comissionados, cargos de liderança e assessoramento e funções, ocupados ou vagos; [...] (d) transformar cargos efetivos vagos e cargos de Ministro de Estado, comissionados e de liderança e assessoramento, funções de confiança e gratificações de caráter não permanente vagos ou ocupados, desde que não acarrete aumento de despesas e seja mantida a mesma natureza do vínculo; e (e) alterar e reorganizar cargos públicos efetivos do Poder Executivo federal e suas atribuições, desde que não implique alteração ou supressão da estrutura da carreira, alteração da remuneração, modificação dos requisitos de ingresso no cargo ou da natureza do vínculo, restrita, para os cargos típicos de Estado, transformação de cargos vagos apenas no âmbito da mesma carreira. (Brasil, 2020).


    Estabelece ainda o “desempenho satisfatório”, como condição para a aquisição da estabilidade, contudo, não apresenta a devida definição ou pontua critérios objetivos.


    Nesses termos, PEC 32/2020 representa uma transformação profunda e controversa no serviço público brasileiro. Embora seja apresentada como uma medida de modernização administrativa, com foco na eficiência e na redução de gastos, seus efeitos práticos apontam para a precarização das relações de trabalho na administração pública, o enfraquecimento de garantias constitucionais, e a ampliação de desigualdades no acesso e permanência no funcionalismo. (Oliveira e Nascimento, 2025).


    A proposta, apesar de informar a criação de cargos é omissa quanta a definição de carreiras denominadas típicas de Estado, além de também não elucidar as novas formas de acesso ao serviço público e regras para a ocupação dos cargos de liderança e assessoramento (Zanella, 2025), apesar de, na teoria, informar que em regra o concurso público será mantido (Brasil, 2020).


    A proposta é apresentada a população como uma forma de modernizar o Estado e cortar custos, contudo, de acordo com Oliveira e Nascimento (2025) ela flexibiliza vínculos, reduz a estabilidade e centraliza competências. Essas alterações criam condições propícias a perseguição de servidores, devido a ampla liberdade conferida aos gestores para criação e exoneração de cargos, fazendo com que o agente público careça da autonomia necessário ao exercício do serviço.


    A falta de definições e regras claras quanto a definições de termos essenciais ao ingresso na administração pública, a flexibilização da estabilidade e a introdução de princípios que podem se contrapor aos que regem a administração pública atualmente, mostra-se facilitadora de manobras políticas que visem o interesse privado.


    Ao longo da história ficou demonstrado a prática do voto de cabresto em diferentes contextos e com denominações distintas, contudo mantendo sua essência, a de utilizar da troca de favores, como um emprego, para garantir votos e vantagens políticas.


    Ademais ficou demonstrado que apesar dos princípios norteadores da administração pública prezarem pela eficiência e impessoalidade, os governantes ainda se valem de manobras para burlar os preceitos constitucionais que ao legislar sobre cargos comissionados possuía o propósito de propiciar a harmonia durante a gestão, porém o que se percebe é o uso para garantir o clientelismo e coronelismo, os quais não deveriam existir em um Estado Democrático de Direito.


    4. CONSIDERAÇÕES FINAIS


    Compreender as formas de ingresso na administração pública é essencial para se entender o funcionamento da administração pública. Desse modo o objetivo central dessa pesquisa é compreender como essas formas de ingressão podem ser utilizadas como barganha para a obtenção de vantagem política, para esclarecer se no cenário atual ainda persiste o voto de cabresto.


    Nesse sentido, esse estudo se propôs a compreender a evolução do provimento de cargos durante a evolução histórica do Brasil. A análise demostrou que o avanço constitucional tornou o concurso público a regra para ingresso no setor público, contudo ainda a possibilidade de ingresso por cargos comissionados e contratação temporária. Ocorre que o ingresso por tais cargos ainda podem ser utilizados como mecanismos de controle político da máquina pública, configurando a prática de clientelismo, onde o detentor do poder público busca nomear servidores que viabilizem práticas patrimonialista.


    A pesquisa permitiu verificar, que por meio indevido do uso dos cargos públicos os gestores têm o poder de criar seu próprio curral eleitoral. Servidores que não possuem estabilidade são, muitas vezes, obrigados a votar em representantes do grupo político situação para desse modo garantir a manutenção em seu cargo, evidenciando o voto de cabresto na modernidade.


    Conclui-se que a estabilidade do servidor é essencial a atuação técnica, protegendo o interesse público de manobras pessoais e políticas que visam o interesse do particular. Nesse sentido, a análise da PEC nº 32/2020 demonstrar preocupações legítimas na flexibilização das regras de estabilidade e o desmonte do concurso público.


    Assim esse estudo contribui para o debate ao reforçar a necessidade de fiscalização, como ocorreram nos Municípios de Farias Brito e Várzea Alegre, para que as contratações no poder público respeitem os limites legais e morais, priorizado o interesse público e competência técnica. Além de buscar inviabilizar manobras políticas que possibilitem a criação de um curral eleitoral dos gestores.
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    CAPÍTULO 2


    O PAPEL DAS FERRAMENTAS DIGITAIS NO ACESSO À INFORMAÇÃO E NA PARTICIPAÇÃO CIDADÃ


    Francisco José de Almeida1


    Heibe Santana da Silva2


    RESUMO


    Este artigo examina como as ferramentas online têm mudado o acesso a informações e a participação da nossa sociedade no contexto do direito administrativo e da gestão pública no Brasil. A partir disso, o estudo busca responder à seguinte pergunta-problema: de que forma as ferramentas digitais contribuem para ampliar o acesso à informação e fortalecer a participação cidadã no âmbito do Direito Administrativo e da gestão pública no Brasil? Ele mostra que sites, portais transparentes, redes sociais e apps do governo aumentam a claridade e levam maiores partes da população a participar diretamente em decisões. Porém, há ainda problemas como a exclusão digital a falta de suporte tecnológico e a necessidade por mais treinamentos para servidores públicos e cidadãos. Mesmo assim, usar soluções digitais ajudou a obter melhorias e rapidez no direito administrativo e no oferecimento de serviços públicos. No controle social especialmente quando se juntam são amigas da inclusão e da proteção dos dados pessoais. É certo que mesmo com barreiras estruturais e culturais a grandeza dessas tecnologias ajuda.


    Palavras-chave: Tecnologias de informação e comunicação (TICs), Administração pública digital, Gestão eletrônica de informações, Engajamento cívico digital, Participação popular online.


    ABSTRACT


    This article examines how online tools have changed access to information and participation in our society within the context of administrative law and public management in Brazil. Based on this, the study seeks to answer the following research question: how do digital tools contribute to expanding access to information and strengthening citizen participation in the field of administrative law and public management in Brazil? It shows that government websites, transparent portals, social networks, and apps increase clarity and lead larger segments of the population to participate directly in decisions. However, problems such as digital exclusion, lack of technological support, and the need for more training for public servants and citizens still exist. Even so, using digital solutions has helped to achieve improvements and speed in administrative law and the provision of public services. In social control, especially when combined, they are conducive to inclusion and the protection of personal data. It is certain that even with structural and cultural barriers, the magnitude of these technologies helps.


    Keywords: Information and communication technologies (ICTs), Digital public administration, Electronic information management, Digital civic engagement, Online popular participation.


    1. INTRODUÇÃO


    A dinâmica da gestão pública foi drasticamente transformada por ferramentas digitais, particularmente no fluxo de informações e participação cidadã. De fato, uma janela de oportunidade grande para transparência e engajamento público em todas as decisões públicas se abriu porque os governos agora colocam dados e serviços em plataformas digitais como resultado dos avanços tecnológicos. Esse fenômeno, mais o da internet e das redes sociais em constante expansão, reconfigurou o relacionamento entre Estado e os cidadãos em um processo de gestão pública mais acessível e interativo (Telles, 1994; Dagnino, 2003).


    É fundamental a mudança na maneira de cuidar de coisas públicas por causa das ferramentas digitais, que ajudam a transparência e as participações do cidadão. Com sites online, os governos podem mostrar dados e serviços com mais rapidez e clareza, permitindo que a sociedade observe, pergunte e até mesmo ajude a criar leis. As redes sociais neste caso são espaços de conversa e união social, que fazem várias vozes serem ouvidas e consideradas. Essa abertura aumenta a confiança nas instituições e reforça a democracia, porque diminui o espaço entre líderes e cidadãos. Mas também aparecem desafios como proteger dados e assegurar acesso de todas às ferramentas digitais. Mesmo assim, essa mudança no modo de passar informações faz uma gestão mais unida onde envolvimento público é importante para fazer soluções para problemas comuns.


    O Direito Administrativo como ramo do direito que dirige as atividades da administração pública tem sido, direta ou indiretamente, muito influenciado por essa digitalização no fluxo de informações e documentos da gestão pública. Com as ferramentas tecnológicas na gestão pública, novos domínios passam a ser regulados acontecendo, por exemplo, na proteção de dados pessoais, segurança das informações governamentais e inclusão digital da população (Dagnino; Teixeira, 2014).


    Conforme Michener e Bersch (2013), e Rodrigues (2020), agora, transformou a interface cidadão-administração em algo transparente, eficaz e socialmente ativo com a integração de tecnologias digitais. Dentro dessas ferramentas digitais estão os sites de clareza, plataformas para opinião do público e apps de gerenciar que abrem mais o acesso à informação e ao papel ativo dos cidadãos de forma bem alta.


    A Organização das Nações Unidas (ONU) diz que os países que usam as novas tecnologias em seus trabalhos do governo têm melhorias no mostrar o que fazem e envolver pessoas. No Brasil, o direito de obter informação, ajustado pela Lei número 12.527/2011, fez surgir vários sites na internet que ajudam o povo a acompanhar despesas do governo, escolhas e planos públicos. Tejedo-Romero; Araújo (2021) Enfatiza que além disso, programas como consultas on-line e orçamentos participativos feitos em plataformas digitais mostram as possibilidades das tecnologias para aumentar a participação cidadã. Ainda assim, os desafios da exclusão digital, resistência organizacional e limitações técnicas não permitem que as ferramentas realizem seu potencial total.


    Essa pesquisa vem da necessidade de saber os impactos da digitalização na gestão pública e como isso altera a proteção de direitos básicos: clareza, acesso a informações e participação da sociedade. Diante desse contexto, a presente pesquisa é orientada pela seguinte pergunta-problema: de que forma as ferramentas digitais contribuem para ampliar o acesso à informação e fortalecer a participação cidadã no âmbito do Direito Administrativo e da gestão pública no Brasil? Então, esse projeto vai tentar examinar o estado atual das leis, conversar sobre os desafios que elas trazem e oferecer soluções para melhorar a gestão pública online. Será usada uma forma de estudo qualitativa, que inclui uma revisão bibliográfica e análise de regras, princípios e decisões judiciais que são relacionados ao tema.


    Para aumentar o alcance deste assunto, serão tratados exemplos nacionais e internacionais que dão uma noção ampla de mesmo e dos conceitos importantes do direito administrativo e da gestão pública digital. Isso vai ajudar a avaliar criticamente como a tecnologia digital mudou a administração pública do ponto de vista um modo desafiador prático para democracia.


    Por meio de uma revisão bibliográfica, este estudo visa compreender como as ferramentas digitais impactam a eficiência, a adoção da Administração Pública e a inclusão e o controle social, identificando desafios e oportunidades defendidos na literatura para o aprimoramento dessa parceria.


    1.1. Objetivos Gerais e Específicos


    Objetivo geral


    Analisar de que forma as ferramentas digitais contribuem para o acesso à informação e a promoção da participação cidadã no contexto do direito administrativo e da gestão pública.


    Objetivos específicos


    1. Levantar os principais estudos acadêmicos que abordam o uso de ferramentas digitais na administração pública e no direito administrativo.


    2. Identificar, na literatura especializada, os conceitos de acesso à informação e participação cidadã.


    3. Mapear os diferentes tipos de ferramentas digitais e suas aplicações na administração pública.


    1.2. Procedimentos Metodológicos


    Este artigo é uma revisão bibliográfica sobre as formas como a informação e a participação cidadã no domínio do direito administrativo e da administração pública são mediadas por ferramentas digitais. Tem como objetivo condensar o conhecimento atual existente sobre esses temas. Por esse motivo, faz referência a periódicos científicos, livros, teses, dissertações e legislação pertinente, dando preferência aos trabalhos publicados após 2020, de modo a destacar onde se encontram as informações mais recentes. Isso é para acompanhar a rapidez com que a nova literatura está sendo publicada e quais lacunas de pesquisa precisam ser focadas no futuro com maior profundidade.


    Tentamos abordar a importância de um estudo que tenta juntar o conhecimento atual sobre maneiras e estratégia dos dados e da presença do cidadão na área do direito administrativo e da gestão pública. A escolha atenta de fontes científicas, mostra a veracidade em seguir o ritmo rápido no qual novas descobertas e debates surgem. Essa forma permite achar falhas em pesquisas e lugares que pedem mais profundidade de estudos no futuro. Assim, buscamos salientar tanto a necessidade de foco atual quanto a de colocar a conversa num cenário sempre mudado, reforçando a importância das pesquisas que enfatiza uma produção mais nova.


    Os critérios de inclusão e exclusão foram desenvolvidos com o máximo rigor para assegurar relevância e qualidade nos estudos a serem analisados. Foram considerados materiais que se referissem às questões de acesso à informação, participação cidadã e ferramentas digitais dentro do direito administrativo e gestão pública, em português, inglês ou espanhol falando diretamente às questões. Estudos que não abordassem as questões diretamente foram eliminados nesta etapa, assim como duplicatas de diferentes bases de dados. A prioridade também deu lugar à indexação dos artigos em fontes como Scielo, Google Acadêmico e Web of Science para garantir a confiabilidade da fonte.


    A estratégia de busca envolveu palavras-chave combinadas como “ferramentas digitais e gestão pública”, “acesso à informação em direito administrativo” e então “participação cidadã digital”. Isso foi seguido por uma seleção de estudos que primeiro foram triados com base em títulos e resumos e então leram na íntegra os materiais selecionados. Os dados foram extraídos em relação aos objetivos, metodologia, resultados e contribuições dos estudos. Por exemplo, avaliar criticamente sua qualidade metodológica se relacionaria a questões sobre validade interna e externa. Finalmente, a metodologia tem as seguintes limitações: Primeiro, sua aplicação é limitada apenas a publicações recentes; assim, muitos estudos clássicos são deixados de fora. Segundo, como em muitos outros campos científicos, a pesquisa depende de bancos de dados acadêmicos disponíveis gratuitamente.


    1.3. Hipótese


    Com base nas informações e argumentos desenvolvidos, é apropriado considerar que as ferramentas digitais constituem um forte elemento para consolidar o acesso à informação e a participação cidadã em direção à transparência e eficácia das medidas governamentais na administração pública. A principal suposição é que ferramentas, como portais de transparência, sistemas eletrônicos de informação e plataformas participativas, podem mudar as relações cidadão-governo e permitir o controle social e a inclusão democrática por meio da expansão da cidadania. No entanto, o escopo e o poder que elas podem realmente atingir são condicionados pela superação de alguns desafios estruturais básicos relacionados à exclusão, à resistência em muitas organizações públicas (Almeida; Bautista; Addor, 2017).


    O uso de ferramentas online ajuda a aumentar a transparência e participação; isso aumenta a chance de um contato mais efetivo entre cidadãos e o governo. Por um lado, sites de transparência, sistemas eletrônicos para informação e plataformas que trabalham juntos podem ajudar no controle social e na inclusão em democracia, especialmente onde o acesso à informação era difícil ou burocrático.


    A hipótese também destaca sobre desafios que podem limitar o alcance das novidades. A exclusão digital, falta de treinamento para servidores públicos e resistência dentro de muitos lugares pode minarem a adoção e a efetividade dessas soluções. Então, não é suficiente só ter ferramentais digitais: é importante criar planos para passar sobre as dificuldades no acesso e promover uma cultura onde há abertura e engajamento garantindo que o avanço técnico realmente ajude a cidadania e reforce a democracia.


    Mesmo diante dessas restrições a Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011) e a expansão da digitalização administrativa favorece um ambiente mais transparente e participativo. No entanto, falhas com a tecnologia e falta de ajuda para a sua utilização ainda diminuem o alcance desses danos. Mesmo com falhas estruturais, acha-se que as ferramentas digitais vão seguir em crescimento e se solidificar como meio principal de modernização da gestão pública. Quando a técnica evolui e as pessoas pedem mais abertura espera-se uma mudança lenta nas formas de agir, tornando mais forte a ideia de igualdade e inclusão no setor público.


    2. AS FERRAMENTAS DIGITAIS PARA O ACESSO À INFORMAÇÃO NO SÉCULO XXI


    A criação do Departamento Administrativo do Serviço Público (DASP) em 1938 é muito importante para firmar as bases weberianas da administração pública federal (Tenório, 2004). Antes da organização certa da Administração Pública não tinha um tipo de racionalidade técnica, reinava da República Velha um modelo bacharelesco. Não tinham ainda como escolas de Administração, sendo costumeiro a condução dos negócios públicos ser feita pelos bacharéis em Direito.


    Para entender o conceito de eficiência na gestão pública do Brasil desde 1930, é preciso entendê-lo no contexto da burocracia. Max Weber foi o primeiro teórico que falou sobre a forma burocrática nas empresas sem criticar o conceito. As correntes marxistas ou liberalistas, embora sejam paradigmas opostos ideologicamente, ambas se unem para criticar a burocracia (Tenório, 1981).


    Não se pode perder de vista, que a inovação tem que acontecer no processo para incrementos de eficiência e entrega de bens e serviços à sociedade. A inovação (terceiro pilar) prescinde de utilização massiva dos recursos tecnológicos existentes. E, por fim, a inovação tem de acontecer no ambiente de gestão de pessoas do serviço público, modificando o processo burocrático tradicional (Cavalcante, 2017).


    A governança pública contemporânea atende ao princípio da eficiência sem se afastar de aplicação de princípios de participação popular, conferindo à eficiência um caráter democrático fundamental no Estado Democrático de Direito, sendo plenamente compatível inclusive com a Emenda Constitucional nº 19 (Brasil, 1998) de inspiração gerencial, numa demonstração de que está num patamar mais elevado em termos de modelo organizacional.


    De acordo com Barroso (2006, p.87), a liberdade de conformação à Lei inaugura um novo paradigma no Estado Constitucional, o neoconstitucionalismo; nesse cenário, abandona-se a visão estritamente liberal e supera-se a noção de mera vinculação positiva do administrador à lei, típica da compreensão tradicional do princípio da legalidade, segundo a qual sua ação se limitava ao que estivesse previamente estabelecido ou autorizado pelo legislador.


    Segundo Osório (2009, p.52), observa-se que o direito sancionador, tanto administrativo quanto penal, compartilha um núcleo comum de garantias derivado diretamente da Constituição Federal. Há núcleos estruturais nos direitos fundamentais de qualquer acusado, sob o prisma das cláusulas do devido processo legal e do Estado de Direito.


    É fundamental que as ferramentas digitais têm um papel importante em aumentar o acesso à informação e reforçando a participação dos cidadãos, ajudando uma governança mais aberta e justa. O fato de os cidadãos serem incluídos nos processos de discussão de políticas públicas quer reduzir a distância entre as necessidades da sociedade civil e as decisões do Estado que antes eram baseadas em formar maiorias grandes para ver interesses. O objetivo não é trocar o Estado, mas sim juntar cidadãos diretamente nos processos de gestão, motivando políticos a estarem mais atentos às necessidades da população e funcionários públicos se tornarem mais fáceis para aqueles que servem (Cornwall, 2008).


    Uma participação da comunidade que é ativa não só melhora as escolhas, mas também ajuda com a estabilidade social ao firmar os laços da comunidade e levar ao respeito e à aceitação dos métodos de governança (Pateman, 1970; Callahan, 2007). Mas a formação de uma governança democrática baseada na parte do cidadão é um desafio complicado, afetado por muitos fatores que são ideológicos, sociais, políticos e práticos; esses fazem várias leituras sobre o assunto (Teixeira 2002; Dagnino; Teixeira 2014).


    A participação pode ser dividida em vários tipos. Em relação ao seu motivo, pode ser voluntária, forçada, provocada ou dada. A participação voluntária acontece quando as pessoas se juntam de forma livre e não planejada, movidas pelas suas próprias crenças sem nenhuma influência de fora (Dusseltorp, 1981; Kurnia et al., 2016). A participação pode ser direta quando envolve contato pessoal entre cidadãos e o governo em reunião, discussões ou votações; ou indireta quando acontece por sistemas de representação como sindicatos e grupos de pressão (Richardson, 1983).


    A participação ativa é marcada pelo envolvimento direto das pessoas na criação de regras e na tomada de decisões, além da simples escolha entre opções já dadas (Callahan, 2007; e Abreu et al. (2019). Por outro lado, a participação passiva acontece quando as pessoas estão no processo, mas não têm muita influência sobre as decisões. Ademais a participação simbólica ocorre quando as pessoas têm pouca ou nenhuma interferência real nas discussões, mesmo que sejam levadas a pensar que tem poder (Rothman, 1996). Já a participação real aparece quando há verdadeiramente influência das pessoas nos processos de instituições.


    Por fim, Dusseltorp, (1981) distingue entre participação integral e limitada. A participação é vista como integral quando os cidadãos, de modo direto ou indireto, estão envolvidos em todas as partes do ciclo político-administrativo. Por outro lado, ela é limitada quando falta engajamento em alguma das fases desse ciclo.


    2.1. A evolução das tecnologias de informação na gestão pública


    Conforme destacam Pereira e Machado (2023), a entrada das tecnologias de informação e comunicação (TICs) na gestão pública brasileira foi acontecendo um pouco a pouco seguindo a informatização dos serviços e a criação de sistemas que juntavam dados. Desde o Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI), que começou na década de 80, até o último portal unificado Gov.br vemos um movimento constante de tornar as coisas digitais que diminuem a papelada e aumentam a transparência do Governo.


    Essa mudança representa não só novas tecnologias, mas também uma grande mudança na forma como o Estado arruma, processa e coloca informações para cidadãos. As plataformas digitais se tornaram ferramentas chave para a eficiência, o controle e a entrega de contas públicas, possibilitando a conexão entre órgãos e automação de rotinas de trabalho que anteriormente dependiam de processos manuscritos lentos.


    Desde 2000, com o crescimento da internet e o progresso das práticas de governo digital, a administra
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